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CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2010 

EDITAL DE CONCURSO Nº 01.01./2010 

 
ANEXO I – Conteúdos Programáticos 

 
1- LÍNGUA PORTUGUESA 
1.1 – Para o cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS: 
Interpretação de textos. Ortografia oficial. Divisão silábica. Acentuação gráfica. Flexão do substantivo e adjetivo 
(gênero e número). Uso de conectivos. Emprego dos pronomes. Pontuação. Conhecimentos básicos de 
concordância nominal e verbal. 
 
1.2 – Para os cargos de PROCURADOR (A) JURÍDICO e CONTADOR (A) LEGISLATIVO: 
Interpretação de textos. Ortografia oficial. Divisão silábica. Acentuação gráfica e crase. Flexão do substantivo e 
adjetivo (gênero e número). Emprego das classes de palavras. Pontuação. Concordância nominal e verbal. 
Regência nominal e verbal. Significação das palavras: sinônimos, antônimos, homônimos e parônimos. Sintaxe da 
oração e do período. Redação de correspondências oficiais. 
 

Obs. Não serão cobradas as alterações promovidas pelo novo Acordo Ortográfico, pois, de acordo com 
a resolução de 29 de setembro de 2008, a reforma entrou em vigor em janeiro de 2009, mas as duas 
grafias (a antiga e a nova) continuarão valendo até dezembro de 2012.  
 
 
 
2-  MATEMÁTICA 
2.1 – Para o cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS: 
Operações com números inteiros, fracionários e decimais. Conjuntos. Sistema legal de unidades de medida no 
Brasil. Perímetro e área das principais figuras geométricas. Regra de três simples. Razão e Proporção. 
Porcentagem e juros simples. Análise e interpretação de gráficos e tabelas. 
 
2.2 – Para os cargos de  CONTADOR (A) LEGISLATIVO: 
Operações com números inteiros, fracionários e decimais. Conjuntos. Sistema legal de unidades de medida no 
Brasil. Perímetro, área e volume das principais figuras geométricas. Regra de três simples e composta. Razão e 
Proporção. Porcentagem e juros simples. Equação de 1º e 2º graus. Sistema de equações. Relações métricas e 
trigonométricas no triângulo retângulo. Análise e interpretação de gráficos e tabelas. 
 
 
 
2- CONHECIMENTOS GERAIS PARA  TODOS OS CARGOS 
Fundamentos históricos e geográficos do Brasil. República Velha (1889 e 1930). A Revolução de 1930 e a Era 
Vargas. O Estado Novo (1937 a 1945). República Liberal-Conservadora (1946 a 1964). Governos militares. Brasil 
contemporâneo.  Atualidades: Tópicos relevantes e atuais de diversas áreas, tais como política, economia, 
sociedade, educação, tecnologia, energia, relações internacionais, desenvolvimento sustentável, responsabilidade 
socioambiental, problemas ambientais, segurança e ecologia e suas vinculações históricas, do município, do 
estado, do Brasil e no mundo.  História do Estado. Aspectos históricos e geográficos do Município: hidrografia, 
relevo, população, clima, vegetação, limites geográficos, economia, e símbolos municipais. Ética e trabalho. 
 
 
 
3. CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DO CARGO  
 

PROCURADOR (A) JURÍDICO: 
Direito Constitucional: Direitos e garantias fundamentais, direitos e deveres individuais e coletivos, direito social, 
habeas corpus, mandado de segurança, ação popular, habeas-data; da nacionalidade, dos direitos políticos; da 
União, dos Estados, dos Municípios; da administração pública, dos servidores públicos civis. Emendas à 
Constituição, das Leis. Do poder executivo. Do Presidente da República. Do poder Judiciário. Princípios do Estado 
de direito, da legalidade, da igualdade, do controle judiciário. Funções essenciais da justiça, ministério público, 
advocacia geral da União e defensoria pública. Do sistema tributário nacional, da política urbana. Da seguridade 
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social e do meio ambiente. Direito Administrativo: Administração Pública Direta e Indireta: Órgãos e Entidades. 
Autarquias. Atos e fatos administrativos. Classificação dos Atos Administrativos. Elementos do Ato Administrativo. 
Vinculação e Discricionariedade do Ato Administrativo. Perfeição, Validade e Eficácia dos Atos Administrativos. 
Atributos do Ato Administrativo. Teoria dos Motivos Determinantes. Formas de extinção dos Atos Administrativos. 
Atos Administrativos Inválidos. Convalidação. Contratos Administrativos. Conceitos e Caracteres Jurídicos. As 
Diferentes Espécies de Contratos Administrativos. Os Convênios Administrativos. Formação dos Contratos 
Administrativos. Licitação: conceito, princípios, fundamentos, modalidades e procedimentos. Lei n.º 8666/93 e 
demais alterações. Execução dos Contratos Administrativos. Inexecução sem culpa: teoria da imprevisão, caso 
fortuito e força maior, fato do Príncipe, fato da Administração, extinção dos contratos administrativos. Poderes 
Administrativos. Poder hierárquico, disciplinar e normativo. Poder de Polícia: conceito e setores de atuação; polícia 
administrativa e polícia judiciária; características; liberdades públicas e o poder de polícia. Utilização e ocupação 
dos Bens Públicos: Permissão e Concessão de uso, Concessão de domínio pleno. Intervenção do Estado na 
Propriedade Privada. Servidões Administrativas. Requisição e Ocupação Temporária. A Desapropriação por 
Utilidade Pública: conceito e fundamentos jurídicos. Procedimento Administrativo e Judicial. A Indenização. 
Contratação direta em concessões de serviços de saneamento. Dispensa de declaração de utilidade pública  nas 
ações de servidão administrativa. Lei do Pregão. Lei da Improbidade Administrativa – Lei 8.429/92 Lei de 
Responsabilidade Fiscal – Lei Complementar 101/2000. Lei Federal e Processos Administrativos. Lei das 
Parcerias Público – Privadas (PPAS). Servidores Públicos – Regime Estatutário. Aposentadoria e Pensão – 
Emendas Constitucionais (nº 19, 20 e 47). Direito Civil: Lei de introdução ao código civil, pessoa natural, pessoa 
jurídica, personalidade, domicílio, residência, bens, diferentes classes de bens, fatos jurídicos, prescrição e 
decadência, negócios jurídicos, posse: classificação, aquisição, efeitos e perda. Propriedade: aquisição, perda da 
propriedade móvel, direito real sobre coisa alheia, obrigações: modalidades e efeitos da liquidação das 
obrigações, cessão de créditos, contratos, obrigações por atos ilícitos, espécies de contratos, responsabilidade 
civil, teoria da culpa e do risco. Direito Processual Civil: Jurisdição, competência, critérios determinativos da 
competência, capacidade de ser parte, capacidade de estar em juízo, capacidade postulatória do litisconsorte da 
assistência, da intervenção de terceiros, da nomeação à autoria, da denunciação à lide, do chamamento ao 
processo. Processo e procedimento. Procedimento ordinário e sumaríssimo. Citação, notificação, intimações, 
defesa do réu, espécies de defesa, das exceções, da contestação, da reconvenção, da prova, ônus da prova, dos 
recursos e suas espécies, da ação rescisória. Direito do Trabalho e Processual do Trabalho: Conceito de 
empregado e empregador, contrato individual de trabalho por prazo determinado e indeterminado, interrupção e 
suspensão de contrato de trabalho, trabalho em condições insalubres, periculosas. Trabalho noturno, jornada de 
trabalho, convenções coletivas de trabalho, justiça do trabalho, varas do trabalho, competência das varas, 
tribunais regionais do trabalho, jurisdição e competência, férias, licença paternidade e maternidade, proteção do 
trabalho da mulher e do menor, repouso semanal remunerado, o trabalho temporário, seguro desemprego e 13º 
salário. Direito Penal: Efeitos civis e trabalhistas da sentença penal. Crimes contra a administração pública; 
Crimes contra a administração da justiça; Crimes contra a organização do trabalho. Direito Tributário: Princípios 
Constitucionais Gerais e Tributários. Princípios da Segurança Jurídica, Legalidade, Tipicidade, Isonomia, 
Capacidade Contributiva, Anterioridade, Irretroatividade, Não-confisco, Não-cumulatividade, Seletividade. As 
Imunidades Tributárias. Sistema Constitucional Tributário. A Partilha das competências tributárias. O exercício das 
competências. Sistema de participações na arrecadação. Competência tributária e capacidade tributária ativa. A 
Lei Tributária no tempo e no espaço. Critérios da Interpretação. Espécies Tributárias. Tributos Municipais. 
Hipótese da incidência e fato jurídico tributário (fato imponível). Causas de extinção do crédito: pagamento, 
compensação, transação, remissão, decadência, prescrição, conversão do depósito em renda, consignação em 
pagamento, decisão administrativa irreformável, decisão judicial passada em julgado, pagamento antecipado no 
lançamento por homologação. Exclusão do crédito tributário: Isenção e Anistia. Suspensão da Exigibilidade do 
Crédito. As Infrações e as Sanções Tributárias. Classificação. Espécies de Sanções. Princípios Aplicáveis. A 
Responsabilidade por Infrações. Ilícitos ou infrações tributárias e os crimes fiscais. A Denúncia Espontânea. Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000). Pessoas sujeitas à Lei. Renúncia Fiscal face à Lei de Responsabilidade 
Fiscal. Direito Ambiental: Direitos Coletivos e Interesses Difusos. Competências Legislativas, Executivas e 
Judiciais para a Proteção Ambiental e Cultural. Ação Popular. Ação Civil Pública. Ação de Desapropriação. Ação 
Discriminatória. Ações Privadas auxiliares de proteção ambiental. Espaços Ambientais Protegidos e Unidades de 
Conservação. Tombamento e Limitações Ambientais. Bens Ambientais e Culturais. Patrimônio Ambiental, Cultural, 
Histórico, Artístico, Arqueológico, Genético. Proteção da Biodiversidade e da Sociodiversidade. Licenciamento 
Ambiental. Estudos de Impacto Ambiental – EIA. Relatório de Impacto Ambiental -RIMA- Outros estudos e 
relatórios. Dano Público Ambiental e Cultural. Responsabilidade Civil dos particulares e do Estado. 
Responsabilidade objetiva. Histórico. Crimes Ambientais. Responsabilidade Penal da Pessoa Jurídica. Direito 
Comercial: Estabelecimento Comercial ou Fundo de Comércio: Noção; Elementos ou Bens que o Integram; 
Desapropriação. Sociedades Comerciais: Conceito; Natureza do Ato Constitutivo; Início e Fim da Personalidade 
Jurídica e Desconsideração. Sociedade Anônima ou Companhia: Títulos de sua Emissão (Formas, Espécies, 
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Classes e Direitos que Asseguram); Responsabilidade dos Administradores. A Sociedade de Economia Mista e 
suas Peculiaridades. Franquia. Legitimidade Ativa e Passiva para a Ação; Efeitos em relação aos Contratos, à 
Pessoa do Falido, aos Administradores e aos Sócios da Sociedade Falida. A Administração da Falência. Atos 
Ineficazes e Revogáveis em Relação à Massa Falida. Pedido de Restituição e Embargos de Terceiro. 
Classificação dos Créditos na Falência. Créditos Inexigíveis e Créditos Incólumes. Realização do Ativo e 
Pagamento do Passivo. 
Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988, Lei Orgânica do Município, Código Tributário do 
Município. 
Assuntos relacionados à sua área de atuação e ética no trabalho 
 
 
CONTADOR (A) LEGISLATIVO: 
Contabilidade Geral: objetivo, finalidade; conceito, objeto e campo de atuação; patrimônio e suas variações; 
contas (conceito, tipo e plano de contas); escrituração; métodos, diário, razão e livros auxiliares; registro de 
operações mercantis e de serviços; Provisões; depreciação, amortização e exaustão; ajustes e levantamento de 
demonstrativos financeiros (balanço Patrimonial, demonstração do resultado do exercício, demonstração das 
mutações do patrimônio liquido e demonstração das origens e aplicações de recursos); participações societárias 
(conceito, classificação e formas); Contabilidade Societária: Cisão, Incorporação e Fusão.partes relacionadas, 
Contabilidade gerencial: noções preliminares (características da contabilidade gerencial); custos para avaliação de 
estoques, controle e tomada de decisão; informações contábeis para tomada de decisão; análise de balanços 
como instrumento de avaliação de desempenho (análise vertical, análise horizontal e análise por quocientes – 
liquidez, atividade e rentabilidade). Auditoria: noções básicas de auditoria interna, natureza e campo de atuação 
da auditoria; auditoria governamental, campo de atuação, classificação, aplicação, auditoria externa ou 
independente, normas CVM. Contabilidade Intermediária: conceitos, funções, aplicações. Contabilidade Pública: 
conceito, campo de atuação; bens públicos, entidades públicas, conceito e classificação; orçamento: conceito, 
elaboração e regime orçamentário; créditos adicionais: conceito e classificação; receitas e despesas 
orçamentárias; estágios e classificação; receitas e despesas extra-orçamentárias, variações independentes da 
execução orçamentária; sistema de contas: conceito e classificação; demonstrativos contábeis: balanço 
orçamentário, financeiro e patrimonial e demonstrativo das variações patrimoniais; SIAFI (Sistema integrado de 
administração financeira), contabilidade orçamentária, financeira e patrimonial: despesas e receitas segundo as 
categorias econômicas. Classificação funcional programática: código e estrutura. Programa de trabalho de 
governo (demonstrativo de funções), LOA, LDO, Lei orçamentária, orçamento-programa, programas e sub-
programas por projetos e atividades. Comparativo da receita orçada com a arrecadada. Comparativo da despesa 
autorizada com a realizada. Demonstrativo da dívida flutuante (restos a pagar). Organização dos serviços de 
contabilidade pública. Formulas de escrituração contábil. Controle dos bens patrimoniais. Controladoria no setor 
público: conceito, classificação, forma de atuação, objetivos; o controle no setor público; controle interno e controle 
externo: o exercício do controle na gestão pública: regulamentação legal. Legislação: Lei 4.320/64; Lei 8.666/93; 
Lei complementar 101/00 (LRF); Lei 6.404/76; Lei 10.303/01. Lei complementar nº 123/2006. Tópicos 
contemporâneos de Contabilidade Geral. 
Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988 e suas alterações posteriores.   
Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988, Lei Orgânica do Município, Código Tributário do 
Município. Assuntos relacionados à sua área de atuação e ética no trabalho 
  
 
Auxiliar de Serviços Gerais: 
Noções básicas de primeiros socorros. Prevenção e combate a princípios de incêndio. Noções de segurança no 
trabalho. Assuntos relacionados à sua área de atuação e ética no trabalho. 
Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988 e suas alterações posteriores, Lei Orgânica do Município. 
 


